RISCOS SOCIOAMBIENTAIS DA EXPLORAGAO DE PETROLEO NA MARGEM EQUATORIAL BRASILEIRA:
DESAFI0S JURIDICOS ENTRE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E PROTEGAO AMBIENTAL
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Como explorar um recurso
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Desenvolvimento sustentavel democratica

7.CONCLUSAQ

A exploracgao de petréleo na Margem
Equatorial exige equilibrio entre
desenvolvimento econdmico,
seguranca energética e protecao
ambiental, com aplica¢ao efetiva dos
principios do Direito Ambiental e
incentivo a transicdo energética
sustentavel.
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Desenvolvimento Seguranca energética Protecdo Ambiental ~ sustentavel da Margem
econémico Equatorial brasileira.




	A exploração de petróleo na Margem Equatorial exige equilíbrio entre desenvolvimento econômico, segurança energética e proteção ambiental, com aplicação efetiva dos princípios do Direito Ambiental e incentivo à transição energética sustentável.

